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A INFLUÊNCIA DA ALERGIA A PROTEÍNA DO LEITE DE VACA NO ESTADO 

NUTRICIONAL DO LACTENTE 

 

THE INFLUENCE OF COW MILK PROTEIN ALLERGY IN THE NUTRITIONAL 

STATE OF THE INFANT 

 

Norma Suely de Souza Meira¹, Lívia S. G. R. Silva². 

 

 

RESUMO 
 

A alergia alimentar é uma reação imunológica de defesa do organismo contra um 
corpo estranho. A alergia a proteína do leite de vaca (APLV) é uma das reações 
alérgicas mais comuns entre o público infantil, atingindo cerca de 17% dessa 
população, resultando em tratamento de exclusão do alérgeno, o que pode 
desencadear mau estado nutricional quando não bem conduzido o problema. Neste 
contexto, a presente pesquisa objetivou verificar a influência da APLV  sob o estado 
nutricional de lactentes, a partir de uma revisão bibliográfica de trabalhos publicados 
entre os anos de 2010 a 2020; foram usadas as seguintes palavras como descritores 
de busca: aleitamento materno, alergia a proteína do leite de vaca, alterações no 
estado nutricional entre outros. Autores relataram que crianças com APLV, 
apresentaram alterações em seu estado nutricional repercutindo em anemia, 
desnutrição com baixo peso para estatura, baixo peso para idade e baixa estatura 
para idade, tendo prejuízos no aporte de macro e micronutrientes devido a má 
absorção, além de apresentar inadequações no consumo alimentar em dieta de 
restrição. Dessa maneira a APLV é um fator significante para o comprometimento do 
estado nutricional dos lactentes. Diante disso é de fundamental importância uma 
educação nutricional continuada aos responsáveis pela alimentação da criança afim 
de garantir um aporte nutricional adequada para cada faixa etária, além de 
orientação para alinhar a dieta de restrição de acordo com as necessidades 
individuais. Por isso, a intervenção nutricional, quando adequadamente planejada e 
monitorada, é crucial para garantir o desenvolvimento adequado. 
 
Palavras-chave: Alergias a leite. Alergia alimentar. Alimentação infantil. Caseína. 
Introdução alimentar. 
 

ABSTRACT 
 
Food allergy is an immune reaction that defends the body against a foreign body. 
Allergy to cow's milk protein (APLV) is one of the most common allergic reactions 
among children, reaching about 17% of this population, resulting in allergen 
exclusion treatment, which can trigger poor nutritional status, if not well. addressed 
the problem. In this context, the present research aimed to verify the influence of 
APLV on the nutritional status of infants, based on a bibliographic review of works 
published between the years 2010 to 2020; the following words were used as search 
descriptors: breastfeeding, cow's milk protein allergy, changes in nutritional status, 
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among others. Authors reported that children with APLV, presented changes in their 
nutritional status, resulting in anemia, malnutrition with low weight for height, low 
weight for age and short height for age, with losses in the supply of macro and 
micronutrients due to malabsorption, in addition to presenting inadequacies in food 
consumption on a restricted diet. Thus, APLV is a significant factor for the impairment 
of the nutritional status of infants. In view of this, continuing nutritional education for 
those responsible for feeding the child is of fundamental importance in order to 
guarantee an adequate nutritional supply for each age group, in addition to guidance 
on aligning the restriction diet according to individual needs. For this reason, 
nutritional intervention, when properly planned and monitored, is crucial to ensure 
proper development. 
 
Keywords: Milk allergies. Food allergy. Infant feeding. Casein. Food introduction. 

 

 

1. Graduanda do Centro de ensino Superior, Faculdade de Ilhéus, Curso de Nutrição 
Ilhéus - BA. 
2. Professora Mestre do centro de Ensino superior, Faculdade de Ilhéus, Curso de 
Nutrição Ilhéus - BA. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A alimentação adequada é crucial para todas as faixas etárias, sobretudo 

na infância, não só pelo fato de promover um desenvolvimento e crescimento 

adequado, como também por estar relacionado com a proteção de distúrbios 

orgânicos na infância. Por essa razão que o Ministério da Saúde preconiza o 

aleitamento materno exclusivo até o sexto mês de vida, para só então, ser 

introduzido alimentos em variedades e consistência adequadas de acordo com a 

faixa de idade (BRASIL, 2018). 

O leite humano é o que tem de melhor para os bebês pois é 

nutricionalmente adequado tanto a nível de macro quanto de micronutrientes 

(proteínas, carboidratos, gordura, vitamina, minerais, indutores e moduladores do 

sistema imunológico), assim ofertando quantidades adequadas de elementos 

cruciais para a saúde, desenvolvimento e crescimento tanto a curto como a longo 

prazo (WALKER, 2010). 

No entanto muitas crianças por diversas razões têm iniciado sua 

alimentação com a introdução do leite de vaca, ao invés do leite materno. Porém 

embora o leite de vaca seja considerado um alimento rico em proteína, gordura e 
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vitaminas, para menores de 1 ano sua composição nutricional se torna impropria 

(STRUFALDI et al., 2013). 

O leite de vaca é o responsável por cerca de 17% de alergias alimentares, 

logo que as crianças ainda não desenvolveram a maturidade gastrointestinal para 

digerirem e absorverem as quantidades e o tipo de proteína predominantemente 

presentes no leite de vaca, dessa forma, desencadeando respostas imunologias que 

resultam em processos inflamatórios (ROCHA FILHO; SCALCO; PINTO, 2014). 

A alergia a proteínas do leite de vaca (APLV) constituiu a alergia alimentar 

mais frequente em crianças com idade inferior a três anos, podendo as suas 

manifestações gastrointestinais ocorrer em qualquer idade (FERREIRA et al., 2014) 

O tratamento baseia-se na dieta de eliminação, contudo, como a grande 

maioria dos produtos alimentício infantil possui em sua composição leite ou seus 

derivados, é necessária uma atenção redobrada para a alimentação destes; assim, 

sendo é de suma importância que esta criança seja acompanhada por um 

profissional nutricionista, afim de promover um aconselhamento nutricional mais 

adequado para evitar possíveis deficiências nutricionais que venham a comprometer  

seu estado nutricional, resultando em comprometimento de crescimento e 

desenvolvimento (KOLETZKO, 2012). 

Neste contexto o presente trabalho teve como objetivo verificar a partir de 

revisão bibliográfica a influência da alergia a proteína do leite de vaca sob o estado 

nutricional de lactentes. 

 

2. METODOLOGIA 

 

A pesquisa tratou-se de uma revisão de literatura narrativa explicativa, a 

partir da busca de artigos indexados na base de dados da Biblioteca Virtual Scientific 

Eletronic Library Online (SCIELO), Google Acadêmico e Public Medline (PubMed), 

também foram consultado lista de referências dos artigos encontrados. 

Para a realização da pesquisa foram utilizados artigos na língua 

portuguesa e em outro idioma, pertinentes á temática. Tendo sido empregado como 

critério de inclusão os artigos publicados no ano de 2010 a 2021 que se 

relacionavam com a temática, dessa forma os critérios de exclusão foram os artigos 

cuja publicação eram anteriores a 2010. 
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Como descritores de busca foram usados as seguintes palavras: 

aleitamento materno, aleitamento artificial, alergia a proteína do leite de vaca, 

alterações no estado nutricional entre outros. 

Diante da crescente incidência de crianças com alergia a proteína do leite 

de vaca, e sendo este a base da alimentação das mesmas, o estudo é de grande 

relevância uma vez que buscar reunir pesquisas que abordem a alergia a proteína 

do leite de vaca em diversos aspectos, no intuito de melhor nortear a condução do 

problema, podendo evitar transtornos futuros no que concerne ao estado nutricional 

das crianças bem como seu desenvolvimento.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os 24 meses iniciais de vida da criança, requer uma atenção maior 

devido a fragilidade em amplos aspectos da mesma, frente a um período de 

metabolismo intenso decorrente de um crescimento acelerado, além do 

desenvolvimento da capacidade psicomotora e neurológica. Assim sendo, neste 

período é de fundamental importância uma alimentação adequada, pois a má 

nutrição poderá gerar prejuízos a curto e longo prazo prejudicando entre outros 

coisas, o crescimento adequado; assim como promovendo o surgimento de várias 

doenças (COSTA et al., 2011). 

Neste contexto Alves; Mendes (2013), relatam que uma das causas que 

promovem prejuízos no estado nutricional impactando a saúde da criança é a 

exposição precoce ao leite de vaca, uma vez que este é responsável pelo 

desenvolvimento da sensibilização do sistema imunológico, promovendo a alergia a 

proteína do leite de vaca (APLV), além de prejuízos no aporte de micro e 

macronutrientes adequados, desencadeando problemas que vão para além do 

nutricional. 

Relatos de Dias; Santos; Pinheiro, (2010)mencionaram que crianças com 

introdução precoce ao leite de vaca, as quais desenvolveram a APLV estiveram 

mais propensas a apresentarem alterações cutâneas, encontrando em sua pesquisa 

a ocorrência de eritema na pele em 29% dos casos, urticaria  em 78,5% e 

angioedema em 45,6%; além de alterações respiratórias em 25,3%. 

 Além disso Koletzko et al., (2012) apontaram que crianças com alergia a 

proteína do leite de vaca apresentam inadequações alimentares quando em dietas 
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de restrição. Principalmente se em uso de fórmula inadequada como é o caso de 

fórmula de arroz e amêndoas que costumam ser usadas em algumas crianças 

devido ao alto custo da fórmula extremamente hidrolisada. Necessitando assim de 

uma atenção maior na escolha da melhor fórmula para a idade. 

Estudos realizados para avaliar o uso de fórmulas a base de arroz, soja e 

extensamente hidrolisada, demonstraram diferenças entre o subgrupo que recebeu 

a fórmula hidrolisada de arroz e o grupo controle nos intervalos de 9 meses a 1 ano, 

apresentando baixo peso para idade em relação ao grupo controle; já as demais 

fórmulas não foram encontradas diferenças significativas em relação ao grupo 

controle. 

Em concordância com o estudo supracitado Keller et al., (2012) 

encontraram em crianças sob uso de fórmula de arroz, estado nutricional de 

hipoalbuminemia e baixo ganho de peso em todos os pacientes atendidos, e ainda 

infecções secundárias em um dos pacientes. Refletindo a inadequação nutricional 

dessa fórmula para crianças menores de dois anos. 

Em um estudo realizado por Silva et al., (2017) com o intuito de avaliar a 

influencia da APLV sobre o estado nutricional do lactente em relação a vitamina D, 

pode perceber que crianças com essa alteração imunológica atendidos no 

ambulatório do hospital universitário do Recife, possuíam níveis mais baixos dessa 

vitamina em comparação com crianças saudáveis conforme Tabela 1. A pesquisa 

tratou-se de um estudo observacional, de coorte transversal com duração de 2 anos, 

onde avaliou 120 crianças de até 24 meses, relacionando com diferentes práticas 

alimentares. Dessa forma concluindo que as crianças sob aleitamento materno 

exclusivo / predominante apresentavam maior vulnerabilidade a deficiência de vit.D 

em comparação com indivíduos saudáveis.  
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Tabela 1. Status da vitamina D dos lactentes com APLV e do grupo controle em relação à prática 
alimentar, atendidos no ambulatório do hospital universitário do Recife - PE (2013-2015). 

 
Fonte: Silva et al., (2017) 
 

No entanto vale salientar que para obtenção de níveis adequados de 

vitamina D principalmente para crianças maiores de 6 meses, faz-se necessário 

além do aleitamento materno, consumo regular de alimentos fontes dessa vitamina e 

ainda exposição solar diária.  Pois, a partir do 6 mês de vida a quantidade sobretudo 

de micronutrientes no leite materno não é suficiente para suprir a necessidade 

nutricional dessas crianças, por esta razão que o ministério da saúde determina que 

a partir do 6 mês de vida seja introduzida a alimentação complementar (BRASIL, 

2015).  

Dessa forma, a pesquisa de Silva et al. (2017) deixa algumas lacunas a 

serem preenchidas, uma vez que citou o aleitamento materno exclusivo 

predominantemente  como sendo o que mais apresentou a insuficiência de vitamina 

D, porém não trouxe em sua pesquisa um questionário de consumo alimentar 

detalhado o qual esclarecesse melhor estes resultados encontrados. 

E ainda Valenta et al. (2015), salientam que pesquisas com estudo do tipo 

transversal não seria a mais indicada para essa avaliação, pois deixaria lacunas as 

quais não poderia atribuir a APLV com o surgimento da deficiência da vit. D, pois 

poderia também ser tomado com o sentido inverso; uma vez que há também uma 

relação de níveis inadequados de vitamina D com a interferência para o 

desenvolvimento adequado da imunidade, onde a mesma propicia uma maior 

diferenciação de linfócitos T naive em células T reguladoras, que inibiriam as 

respostas imunes danosas tanto TH1 quanto TH2. Porém se considerarmos que a 
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própria patogênese da APLV pode ter favorecido as baixas concentrações de 

vitamina D, tanto por possibilitar má absorção quanto pelo fato de poder associar-se 

à resposta inflamatória. Dessa forma não seria cabível tachar que a APLV seria a 

causa de menor nível de vitamina D nos indivíduos com essa patologia. 

Para Hollis et al., (2015) o fator genético é o que predispõem os 

indivíduos a APLV porém a deficiência de vitamina D é um gatilho até mesmo para 

crianças em aleitamento materno exclusivo o que levaria a doença, que por sua vez 

principalmente quando em ocorrência de colite alérgica favoreceria menor absorção 

e consequentemente maior deficiência vitamina D. Dessa forma as crianças com 

APLV devem ser vistas como um grupo de maior vulnerabilidade para a deficiência 

dessa vitamina.   

Além disso Hong et al. (2011) relata que como o leite materno possui 

baixas concentrações de vitamina D, assim sendo, crianças em aleitamento materno 

exclusivo necessitam de exposição solar, considerada como fonte importantíssima 

de vitamina D, além de suplementação vitamínica.    

No entanto a suplementação de vitamina D só deverá ser indicada em 

caso de comprovada deficiência, pincipalmente para aquelas crianças as quais as 

mães tem intolerância a lactose, não consomem leite fortificado com vitamina D, 

moram em locais onde a exposição solar é deficiente, por isso desde a gestação 

conta com a deficiência da mesma, assim sendo neste caso de acordo com a 

Associação Americana de Pediatria recomenda que para essas crianças deva ser 

suplementado 400UI (10mcg) da vitamina D diariamente logo após o nascimento 

para evitar o raquitismo clínico (MAHAN, ESCOTT-STUMP, RAYMOND, 2012). 

Além disso devem ser suplementados os bebês que em uso de fórmulas 

infantis e ingerem menos de 1000ml por dia. E dosagens maiores de vitamina D 

(8000 UI) devem ser suplementados a bebês prematuros e crianças de pele escura 

que residem em altitudes mais elevadas (COZOLINO, COMINETTI, 2013). 

Pelo fato da APLV se tratar de uma doença que causa inflamação 

podendo ocorrer um comprometimento no estado nutricional das crianças, uma vez 

que aumenta as demandas energéticas em contrapartida pode haver diminuição do 

apetite, perdas de nutrientes pela mucosa inflamada, perda de ferro nos casos de 

hemorragias o que pode causar anemias e desnutrição, por isso quanto mais 

precocemente for iniciado a terapia nutricional adequada, menor riscos de agravos 

(BERTOLINE et al., 2013). 
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Medeiros et al., (2014) verificaram que as crianças com idade maior que 

um ano e meio com APLV em dieta de restrição apresentava um ingestão calórica 

inferior ao recomendado pela DRI, assim como a ingestão de cálcio, fosforo e 

vitamina D, permitindo afirmar que estas crianças mantem um consumo alimentar 

nutricionalmente inadequado, o que remete que caso não haja imediatamente uma 

intervenção nutricional efetiva, as mesmas ficaram suscetível a apresentarem 

raquitismo, comprometimento no desenvolvimento ósseo além do sistema 

imunológico. 

Estudos realizados por alguns autores demonstraram que crianças com 

idade de até dois anos com sintomas de APLV apresentaram baixo peso para idade,  

baixo peso para estatura e baixa estatura para idade, onde de um total de 9.478 

crianças avaliadas em cinco regiões brasileiras apresentaram variação de15,1 a 

8,8% de baixo peso para idade, e 8,8% a 8,7% de baixo peso para a estatura ou 

seja estiveram com escore Z< -2 desvio padrão o que pode ser visto de maneira 

preocupante pois reflete inadequações nutricionais; e variações maiores foram 

encontradas em relação a baixa estatura para idade – 23,9 e 8,8% (VIERA et al., 

2010; ALVES, MENDES, JABORANDY, 2017). 

Para Aguiar et al., (2013) crianças com manifestações isoladas do 

sistema digestório apresentaram magreza ou magreza acentuada em 17,9% 

avaliadas pelo Z escore de IMC, o que não foi encontrado em nenhuma criança com 

acometimento isolado do sistema respiratório ou da pele, o que remete um reflexo 

de má absorção de nutrientes devido a  lesão;  assim as manifestações do sistema 

digestório ganham primordial importância devido à sua grande frequência e às 

repercussões desfavoráveis sobre o estado nutricional. 

Segundo Nutrica (2019) a APLV não tratada de forma eficaz, pode 

resultar em má absorção de energia, proteína e outros nutrientes essenciais pelo 

intestino, pois as vilosidades intestinais podem ser prejudicadas e prejudicar a 

digestão e a absorção dessas substâncias cruciais. A alergia não tratada também 

pode afetar o apetite, gerando perda de peso e dificuldades de crescimento. 

Outra preocupação visibilizada que reflete no estado nutricional de 

lactentes maiores de 6 meses é o fato de que crianças em dieta de restrição podem 

consumir menos nutrientes do que as demais sem APLV, pois o fato de restringir 

muitos alimentos que contem proteína do leite de vaca, o leque de oferta de 

alimentos torna-se menor e ainda as mesmas podem tornar-se seletivas e acabarem 
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consumindo alimentos em menor quantidades e menos variados. Assim vale 

ressalta que crianças com APLV tem uma forte tendência a terem ganho de peso 

insuficiente e déficit de crescimento (BRASIL, 2019) 

Porém  de acordo com a Associação Brasileira de Alergia e 

Imunopatologia, Sociedade Brasileira de Alergia e Imunopatologia e Sociedade 

Brasileira de Pediatria, para se obter um estado nutricional adequado em pacientes 

com APLV faz-se necessária  a dieta de exclusão de leite e derivados e a educação 

continuada de pais e educadores com relação a leitura e interpretação de rotulagem 

e orientação nutricional individualizada para a garantia da ingestão adequada de 

nutrientes essenciais para o desenvolvimento e crescimento das mesmas. Pois uma 

dieta de substituição inadequada poderá além de promover a manifestação da 

alergia induz ao comprometimento pondero-estrutural (SOLÉ et al., 2018). 

Dessa forma, a base do tratamento deve ser a exclusão total da proteína 

do leite de vaca. Em crianças menores de 6 meses aleitamento materno exclusivo 

com a devida exclusão do alérgeno da dieta materna, porém na impossibilidade do 

uso do leite materno deverá ser prescrito fórmula hipoalérgicas. Para lactentes na 

fase da alimentação complementar deverá realizar a dieta de restrição e o 

profissional nutricionista deverá fazer uma orientação dietética adequada e 

prescrição de cálcio para suprir as necessidades nutricionais, além de educação 

continuada com cuidados com contaminação cruzada e leitura de rótulos 

(SPOLIDORO et al., 2011; SOLÉ et al., 2012). 

Contudo no decorrer da terapêutica de exclusão do leite de vaca e seus 

derivados, deverá ser realizado, periodicamente, monitoramento da ingestão 

alimentar a nível qualitativo e quantitativo, objetivando prevenir prováveis 

inadequações no suprimento às necessidades nutricionais, bem como prejuízo ao 

crescimento e desenvolvimento desses pacientes (MEDEIROS et al., 2014). 

Além disso de acordo com Brasil (2018), após 2 anos de idade a criança 

precisa comer outros alimentos e o leite não é mais a base de sua alimentação. Por 

esta razão, o tratamento pode ser feito com a retirada gradual do leite/fórmula infantil 

da alimentação com introdução de alimentos saudáveis associado à suplementação 

de cálcio e vitamina D e acompanhamento com nutricionista. 
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4. CONCLUSÃO 
 

A alergia a proteína do leite da vaca é um fator significante para o 

comprometimento do estado nutricional dos lactentes, pincipalmente se a sua 

reação vier seguida de inflamação com alisamento da mucosa intestinal que 

dificultará a absorção de nutrientes, diarreia, que promoverá perdas de nutrientes 

além de desidratação. 

Contudo as crianças com APLV em dieta de restrição se não bem 

acompanhadas e orientadas pelo profissional nutricionista poderá ter prejuízos na 

oferta calórica e de nutrientes importantes para o seu crescimento e 

desenvolvimento adequado. De mesma forma deve – se dar uma atenção especial 

aquelas crianças menores de 6 meses que não podem ser amamentadas com o leite 

materno e necessitam de uso de fórmulas, devendo então ser avaliada a melhor 

fórmula a ser administrada de acordo com a faixa etária e alterações apresentadas.  

Assim sendo, é de suma importância para evitar o impacto negativo da 

APLV no estado nutricional dos lactentes uma educação continuada da população, 

para o estímulo ao aleitamento materno exclusivo até o sexto mês de vida para 

evitar a sensibilização do sistema imune do bebê que promoverá desenvolvimento 

da doença; orientação nutricional aliada à dieta de substituição adequada para 

aqueles acometidos pela doença afim do alcance do atendimento às necessidades 

não só energético-proteicas bem como de macro e micronutrientes. 

Em suma a dieta e a nutrição adequada têm papel fundamental no 

tratamento da alergia alimentar. Por isso, a intervenção nutricional, quando 

adequadamente planejada e monitorada, é crucial para garantir o desenvolvimento 

adequado. 
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